
Ato público foi aprovado durante a audiência
pública realizada na Câmara Municipal de Salvador

Abraço simbólico em defesa do
Serviço Viver na sede do IML

Aaudiência foi realizada em junho pela Comissão de Defesa dos
Direitos da Mulher da Câmara, em parceria com a Defensoria
Pública e o Ministério Público. Em relação ao ato público desta

terça-feira, 5, a vereadora Aladilce Souza (PCdoB) disse: “Todos os
dias vemos na mídia casos de violação de direitos das mulheres, é pre-
ciso denunciar e exigir a apuração dos crimes. É um serviço de excelên-
cia para a recuperação dos traumas causados pela violência sexual,
precisa ser ampliado”. Leia mais na página 3

Fo
to

: I
nd

ira
 N

as
ci

m
en

to

Ano XI - N° 4.781 Quarta-feira, 6 de Julho de 2016

DOLM 06.07.16:Camara_Template  5/7/2016  18:16  Página 1



Na noite de sexta-feira (1º),
no Centro de Cultura da
Câmara Municipal, o ve-

reador Vado Malassombrado
(DEM) apadrinhou, pela segunda
vez, uma turma de juízes de paz e
arbitral e defensores dos direitos
humanos, formados pela Organi-
zação Nacional de Justiça Arbitral
e de Paz da Bahia (Onjap). A insti-
tuição vem capacitando pessoas
para agilizar processos jurídicos,
além de unir famílias e defender
os direitos do cidadão. 

O vereador Vado Malassom-
brado, que faz parte da Comis-
são dos Direitos do Cidadão na
Câmara, agradeceu à Diretoria
da Onjap pela parceria que vem
realizando com a Casa. O legisla-
dor disse ainda sentir-se honrado
por participar do evento que, se-

gundo ele, foi abrilhantado pela
presença de todos no auditório.

Além do legislador, a mesa
do evento contou com as presen-
ças da presidente da Onjap, Taíza
Ires Cardoso Maia; os advogados
e vice-presidentes Edson Silva e
Zilmara Souza Cruz; e pelo con-

vidado de honra, o advogado e
relator do novo Código Civil Bra-
sileiro, Sérgio Barradas Carneiro,
atual secretário de Relações Insti-
tucionais de Feira de Santana. 

Sérgio Carneiro enalteceu a
luta e o trabalho social de Vado
Malassombrado durante seu
mandato de vereador. Ele tam-
bém enfatizou a importância do
trabalho que a Onjap realiza ao
formar esses profissionais, sobre-
tudo para dar celeridade aos pro-
cessos judiciais. Emocionada,
Taíza Ires Cardoso Maia falou da
importância desses profissionais
e destacou a tarefa árdua que
todos terão pela frente, diante de
uma sociedade cheia de comple-
xidades e problemas sociais. 
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Vereador apadrinha formatura
de juízes de paz e arbitrais

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Vado Malassombrado agradeceu à Onjap pela 
honra de ser homenageado na cerimônia

OExecutivo Municipal en-
caminhou à Câmara o
Ofício nº 088/2016 soli-

citando que seja retirado o pe-
dido de apreciação em caráter de
urgência do Projeto de Lei nº
119/2016, que dispõe sobre a
criação do Sistema de Transporte
Individual de Passageiros com
uso de Motocicletas, mais conhe-
cido como Mototáxi. A matéria
chegou ao Legislativo Municipal
por meio da Mensagem nº
04/2016, em 20 de abril.

Projeto de Lei do Mototáxi
perde caráter de urgência

Matéria do Executivo Municipal chegou à Câmara em 20 de abril deste ano
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Evento foi realizado no Centro de Cultura da Câmara
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Entidades sociais e órgãos
públicos promoveram na
sede do Instituto Médico

Legal (IML) Nina Rodrigues, na
manhã de terça-feira (5), um
abraço simbólico ao Serviço
Viver, vinculado à Secretaria de
Segurança Pública. A realização
do ato foi aprovada durante a
audiência pública “A importân-
cia do Serviço Viver no enfrenta-
mento à violência sexual”,
realizada em junho pela Comis-
são de Defesa dos Direitos da
Mulher da Câmara, em parceria
com a Defensoria Pública e o Mi-
nistério Público.

A presidente da Comissão,
vereadora Aladilce Souza
(PCdoB) destacou a prioridade

do colegiado
para o fortaleci-
mento da rede de
proteção à mu-
lher, no combate
à impunidade.
“Todos os dias
vemos na mídia
casos de violação
de direitos das
mulheres, é pre-
ciso denunciar e
exigir a apuração
dos crimes. É um
serviço de exce-
lência para a re-
cuperação dos
traumas causados pela violência
sexual, precisa ser ampliado”,
afirmou.

Excelência
A entidade é especializada

no acolhimento a pessoas em si-
tuação de violência se-
xual. Atualmente o
Viver enfrenta proble-
mas devido à escassez
de técnicos, como por
exemplo, a unidade de
Periperi, fechada desde
fevereiro. Desde sua
criação em 2001, o ser-
viço já atendeu 11.630
pessoas.

Segundo dados do
Serviço Viver entre
2009 e 2016 foram re-
gistrados 5.100 atendi-

mentos, sendo 4.504 referentes
a estupros, dos quais 3.732 en-
volvem jovens de 0 a 15 anos. 

Durante o ato, a desembar-
gadora Nágila Brito ressaltou o
avanço nas negociações com o
governo estadual para a adoção
de medidas para regularizar o
funcionamento do serviço. 

Também compareceram ao
evento a vereadora Vânia Gal-
vão (PT) e o vereador Silvio Hum-
berto (PSB), as deputadas
estaduais Fátima Nunes (PT) e
Fabíola Mansur (PSB), além de
representantes de instituições
estaduais, federais e movimen-
tos sociais.

Comissão da Mulher promove
ato em defesa do Serviço Viver

A entidade é especializada no acolhimento a pessoas em situação de violência sexual

Fato gerador do imposto é o aconteci-
mento que a lei legítima, previamente,
determina como essencial para obrigar

uma pessoa a pagar. Sem esse fato aconte-
cer, não há dívida de imposto. O cidadão
precisa saber disto; simples assim: qual é o
fato gerador do imposto que lhe é exigido.
Cidadão é toda e qualquer pessoa que habita
um território de cidade-estado. Tem direito
a leis que lhe preservem uma vida com dig-
nidade humana. Nada é, humanamente,
mais digno do que ter uma casa própria para
morar, sem imposto indevido.
Casa própria adquire-se, somente, quando,
pago o preço, lavra-se a escritura pública e,
na mesma hora que o Tabelião a entrega, é
levada ao Cartório de Registro do Imóvel.

Enquanto a escritura não lhe for apresen-
tada, o antigo dono pode fazer várias escri-
turas, com vários compradores sobre o
mesmo imóvel. O primeiro que a entregar e
esta for prenotada no protocolo do cartório
de registro, este será o dono. É a regra do
Código Civil (arts. 1.245 e 1.246).
Pois bem: o cidadão precisa saber que a lei
legítima do imposto de transferência de pro-
priedade de imóvel (ITIV) diz que a prefei-
tura tem de respeitar essa regra da lei civil
(art. 35 do Código Tributário Nacional). Lei
tributária legítima é a que obedece ao art.
146 da Constituição Federal.
A prefeitura de Salvador não tem lei de
ITIV legítima, porque cobra esse imposto
não na apresentação da escritura ao cartório

de registro, mas,
sim, sobre o imó-
vel na planta,
quando o incorpo-
rador lança o pro-
jeto de constru-
ção.
Como pode? Desrespeito à Constituição. E
se a empresa falir e não construir o imóvel?
E se o promitente comprador desistir da
compra? A prefeitura não devolve o di-
nheiro e, se o juiz obrigar, ainda haverá a
fila lamentável do precatório.
Apresentei, na Câmara Municipal, projeto
de lei para solucionar o problema.
O VEREADOR EDVALDO BRITO É O CORREGEDOR

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

ARTIGO
Edvaldo Brito: Lei do ITIV não é legítima

Evento aconteceu na sede do Instituto Médico Legal Nina Rodrigues
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Os vereadores de Salvador
aprovaram, na sessão or-
dinária de segunda-feira

(4), três projetos de iniciativa do
Executivo Municipal: o substitutivo
ao PL Nº 181/16, que reorganiza a
Superintendência de Segurança
Urbana e Prevenção à Violência
(Susprev) e a Guarda Municipal; o
PL Nº 180/16, que altera a Lei do
Ato Olímpico (nº 7720/2009); e o
PL Nº 441/15, que altera a lei que
institui o Programa de Parcerias Pú-
blico-Privadas do Município (Nº
6.975/ 2006). 

O projeto da Guarda Munici-
pal teve o apoio da bancada da
oposição, com exceção do verea-
dor Hilton Coelho (PSOL), me-
diante compromisso assumido pela
bancada governista com os repre-
sentantes da categoria de instala-
ção imediata de mesa de
negociação. “Esta mesa de nego-

ciação é fundamental para a con-
tinuidade do processo de adequa-
ção da Guarda Municipal à
legislação federal”, frisou a líder da
oposição, vereadora Aladilce Souza
(PCdoB). Joceval Rodrigues (PPS)
confirmou, em nome da bancada
do governo, a continuidade da ne-
gociação.

Risco
O projeto do Ato Olímpico

teve os votos contrários dos verea-

dores Hilton Coelho e Edvaldo
Brito (PSD), que justificaram argu-
mentando posição coerente com a
adotada na votação dos critérios
para a Copa do Mundo (em 2009),
quando também votaram contra. 

Na votação do projeto das
PPPs a bancada da oposição votou
contra por considerar absurda a al-
teração da composição do Fundo
Garantidor. “Da forma como está
coloca em risco o patrimônio pú-
blico e retira os riscos da iniciativa

privada, sobretudo das empreitei-
ras”, argumentou Hilton Coelho.
O vereador Edvaldo Brito também
votou contra.

Além desses projetos os ve-
readores mantiveram dois vetos
parciais do prefeito ACM Neto a
projetos de autoria dos vereado-
res Geraldo Júnior (SD) e Alfredo
Mangueira (PMDB), e aprovaram
dois projetos de iniciativa dos ve-
readores Suíca (PT) e Eliel Souza
(PV). 

Overeador Hilton Coelho
(PSOL) criticou as altera-
ções propostas pelo pre-

feito ACM Neto, na Lei Municipal
n° 7720/2009 que dispõe sobre
o Ato Olímpico Municipal. Se-
gundo o vereador, as alterações
“não são suficientes para modifi-
car a principal característica da
lei: a privatização e desnacionali-
zação de parte do território de
Salvador para o Comitê Olímpico
Internacional (COI), o Comitê Pa-
ralímpico Internacional (CPI) e as
empresas patrocinadoras dos
Jogos”.

O projeto mantém a suspen-
são das normas municipais em
um raio de dois quilômetros no
entorno dos locais de competi-
ção, que ficam cedidas ao COI.
“Com isso aprova-se o absurdo
de impedir o uso livre pelos cida-
dãos de Salvador, neste período.

Trata-se de desnacionalização e
perda da soberania de parte do
território da cidade para o COI e
CPI, entidade privada e interna-
cional, que possuem óbvios inte-
resses comerciais. É um absurdo
que os comerciantes sejam obri-
gados a deixar de vender deter-

minados produtos, e os cidadãos
sejam impedidos de consumi-los,
pelo fato de que tais marcas não
serem dos patrocinadores das
Olimpíadas”, destacou o parla-
mentar. 

Para o legislador, o projeto
não revoga a limitação para a

continuidade de
obras públicas e par-
ticulares durante os
jogos. “Ora, COI e
CPI podem, impune-
mente, causar o
caos no trânsito e
na mobilidade do ci-
dadão para suas ati-
vidades rotineiras,
mas exigem a sus-
pensão de obras e
atividades de lazer,
que podem ser fun-
damentais para a ci-
dade, durante seus

eventos. Em momento algum do
projeto se fala de contrapartidas,
de impostos, de compensações
financeiras para o município, por
conta de todo o esforço de sua
burocracia e de sua população
para garantir o evento”, avalia o
socialista.
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Quarta-feira, 
6 de Julho de 2016

Aprovado projeto que 
reorganiza a Guarda Municipal

Vereadores alteraram também leis do Ato Olímpico e PPPs

Hilton Coelho critica 
alterações no Ato Olímpico Municipal

Segundo o vereador, as mudanças não revogam a
limitação para continuidade de obras públicas durante os jogos

Vereador Hilton Coelho
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ACâmara Municipal apro-
vou na sessão ordinária
de segunda-feira (4) o

Projeto de Lei nº180/2016, que
altera e acrescenta dispositivos
à Lei nº 7720/2009, referente ao
Ato Olímpico Municipal. A ma-
téria encaminhada pelo Execu-
tivo Municipal para a Casa tem
por objetivo alinhar as normas
municipais com os compromis-
sos assumidos como Cidade-
sede e consolidar as garantias
de exclusividade assumidas pelo
país com o Comitê do Rio 2016,
para receber os Jogos Olímpicos
e Paraolímpicos 2016. 

O projeto teve os votos
contrários dos vereadores Hil-
ton Coelho (PSOL) e Edvaldo
Brito (PSD), que justificaram ar-
gumentando posição coerente
com a adotada na votação dos
critérios para a Copa do Mundo
(em 2009), quando também

votaram contra.
A matéria trata especial-

mente da divulgação de mar-
cas, distribuição e venda de
publicidade ou propaganda de
serviços, bem como as ativida-
des promocionais ou de comer-
cio de rua, consumo de
mercadorias, bebidas e alimen-

tos, nos locais oficias das com-
petições e seu entorno. 

A lei delimita como zonas
de exclusividade, as quais cor-
responderão a um raio de até
dois quilômetros no entorno de
cada um dos locais oficiais de
competição, bem como o es-
paço aéreo e marítimo corres-

pondente. A realização de
grandes eventos no município
durante os períodos de compe-
tição, entre 5 e 21 de agosto e
entre 7 e 18 de setembro,
assim como o início e anda-
mento de obras públicas ou pri-
vadas, ficará restrita à
autorização especial dos órgãos

As licenças só serão conce-
didas se for possível garantir a
segurança e o acesso ao
evento/obra, sem colocar em
risco a mobilidade urbana e
acesso às partidas e aos locais
oficiais de competição. O texto
fala também que o Poder Exe-
cutivo poderá decretar feriados
nos dias em que ocorrerem
eventos em seu território, com-
prometendo-se a reorganizar,
se necessário, o horário de fun-
cionamento de atividades das
repartições públicas durante o
período de competição.

Câmara aprova projeto que 
altera a Lei do Ato Olímpico

Matéria alinha as normas municipais com os compromissos assumidos como Cidade-sede

Apracom defende regulamentação 
das rádios comunitárias

Paulinho FP ocupou a Tribuna Popular da Câmara para pedir que projeto de Guerrilha seja sancionado

Opresidente da Associa-
ção dos Profissionais em
Comunicação e Rádios

Comunitárias da Bahia (Apra-
com), Paulo Afonso Soares San-
tos, o popular radialista Paulinho
FP, ocupou a Tribuna Popular da
Câmara Municipal na sessão de
segunda-feira (4). Ele defendeu
que o Projeto de Lei nº151/16,
que regulamenta o segmento das
rádios comunitárias, de autoria
do vereador e também radialista
Leandro Guerrilha (PTB), já apro-
vado em plenário, seja sancio-
nado pelo prefeito ACM Neto.

“Esta é uma antiga reivindi-
cação do setor e o vereador
Guerrilha abraçou a causa. Ocu-
pamos um espaço que não é
atendido pelas rádios convencio-
nais, em frequência modulada,
dando vez e voz às comunidades
e valorizando os profissionais dos

bairros”, argumentou Paulinho
FP. 

Clandestinidade
Segundo ele, não justifica as

rádios, cerca de 180 em Salvador,
ainda viverem na clandestini-

dade. As chamadas rádios de
poste, como descreve o presi-
dente da Apracom, são mais pró-
ximas da comunidade, valorizam
e divulgam os artistas, ações so-

ciais de igrejas e ONGs dos bair-
ros populares. “Para os profissio-
nais que estão começando,
precisando prática, são verdadei-
ras faculdades”, comparou.

O vereador Leandro Guerri-
lha saudou os radialistas que

acompanhavam, das galerias do
Plenário Cosme de Farias, o pro-
nunciamento do presidente da
entidade na Tribuna Popular. E
relembrou que iniciou sua vida

profissional na rádio comunitário
do bairro do Calabar. 

Ele explicou que o projeto
foi apresentado originalmente
pela ex-vereadora Fabíola Man-
sur, atualmente deputada esta-
dual pelo PSB. “Ela me pediu
que eu não deixasse a regula-
mentação das rádios cair e eu
abracei a causa, refiz o projeto
e conseguimos aprovar”, con-
tou, acreditando que o prefeito
será sensível e ouvirá o Conse-
lho de Gestores das Rádios Co-
munitárias para regulamentar o
segmento.

O vereador Suíca (PT) tam-
bém saudou os radialistas e para-
benizou Guerrilha pela iniciativa,
apoiando a regulamentação da
atividade das rádios comunitá-
rias, “que prestam um serviço da
maior importância para a comu-
nicação nos bairros populares”.

Paulinho FP utiliza a Tribuna Popular da Câmara

Projeto encaminhado pelo Executivo foi 
votado na sessão ordinária de segunda-feira 

Fo
to

: V
al

de
m

iro
 L

op
es

Fo
to

: A
nt

on
io

 Q
ue

iró
s 

DOLM 06.07.16:Camara_Template  5/7/2016  18:17  Página 5



6

Quarta-feira, 
6 de Julho de 2016

Câmara aprova projeto 
que institui programa de PPPs 

OProjeto de Lei nº
441/2015 que altera,
revoga e acrescenta

dispositivo da Lei nº 6.975/2006
e institui o Programa de Parce-
rias Público-Privadas (PPPs) foi
aprovado na tarde de segunda-
feira (4), na Câmara de Salva-
dor. A matéria prevê que as
PPPs poderão ser utilizadas no
futuro em zonas azuis, hospital
municipal, Via Atlântica, áreas
de desenvolvimentos consorcia-
dos, entre outros.

A proposição de autoria do
Executivo Municipal foi apro-
vada com votos contrários da
bancada da oposição da Câ-
mara Municipal de Salvador,
além do vereador Edvaldo Brito
(PSD).

De acordo com a proposta
aprovada, os contratos de PPPs
poderão prever o emprego dos
mecanismos privados de resolu-
ção de disputas, inclusive a ar-
bitragem, a serem realizados no
Brasil e em língua portuguesa.

Também será criado o
Fundo Garantidor de Parcerias
Público-Privadas, com persona-

lidade jurídica, natureza privada
e patrimônio próprio separado
do patrimônio dos cotistas, com
autonomia administrativa e fi-
nanceira, do qual poderão par-
ticipar, além do próprio
Município, suas autarquias, fun-
dações e empresas estatais,
tendo por finalidade prestar ga-
rantia de pagamento de aportes
assumidos em virtude dos con-
tratos de concessão patroci-
nada e administrativa.

O vereador Everaldo Au-
gusto (PCdoB), que se posicio-
nou contrário ao projeto,
afirmou que a matéria vai ante-
cipar vantagens para a iniciativa
privada. “O prefeito quer entre-
gar o serviço público para a ini-
ciativa privada para ser
explorado da forma que quiser
e com o preço que lhe convém.
Com a aprovação de hoje, o
executivo municipal antecipa
vantagens injustificadas para o

segmento econômico”, desta-
cou.

Everaldo também apontou
desvios de recursos públicos
para as parcerias. “Este projeto
abre espaço para o uso de re-
cursos de outros fundos muni-
cipais para compor o fundo
garantidor, a exemplo do Fundo
Municipal de Desenvolvimento
Urbano de Salvador (Fundurbs)
e Fundo do Idoso, o que é ilegal
e não têm precedentes”.

Proposta recebeu votos contrários da bancada da oposição e do vereador Edvaldo Brito

Transformação radical. Essa é a defini-
ção para a revolução em curso em Ca-
jazeiras; e acrescento a essa definição

que, neste caso, o radicalismo ocorreu para
melhor. Mesmo sendo o maior conjunto habi-
tacional da América Latina, Cajazeiras nunca
foi prioritário para receber equipamentos, in-
vestimentos e melhorias.

Mas a realidade tem mudado ao longo dos
últimos três anos. A mobilidade urbana sem-
pre foi um entrave para os moradores dos
bairros da região de Cajazeiras, que convi-
viam diariamente com intensos congestiona-
mentos. Mas uma nova via de acesso à
BR-324 está sendo entregue à população; o
que vai diminuir o tempo de deslocamento
para diversos pontos da cidade.

A melhoria da qualidade de vida dos mo-
radores dessa região da cidade é uma das
prioridades do meu mandato e a realização
dessa obra partiu de Requerimento (2.932/13)
de nossa autoria ao prefeito ACM Neto; que
realizou o serviço por entender a real neces-
sidade da obra. O alcance desse benefício
trará reflexos para mais de um milhão de pes-

soas. A via tem 3,6 km de extensão, duas pis-
tas em cada sentido; além de duas rotatórias,
viaduto, escadarias, iluminação em LED, si-
nalizações vertical e horizontal e oito pontos
de ônibus.

Os moradores do bairro vão ter um deslo-
camento mais rápido e confortável; com pa-
radas de coletivos mais perto das residências,
o que reduzirá a caminhada para pegar o
transporte. O valor investido foi de R$ 60 mi-
lhões; com recursos da prefeitura de Salvador.

Com a mobilidade assistida, outro ponto
importante também nos preocupava. O acesso
a uma unidade de saúde que atendesse a po-
pulação sem a necessidade de grandes deslo-
camentos. A partir do Requerimento
(1.131/14) de nossa autoria, o sonho da cons-
trução do Hospital Municipal de Cajazeiras se
tornou uma realidade.

Até o final do próximo ano, Salvador ga-
nhará o primeiro hospital municipal, cons-
truído com recursos próprios, no valor de R$
120 milhões. Localizado na Estrada do Sítio,
em Boca da Mata e no Distrito Sanitário de
Cajazeiras, o equipamento vai atender uma

região com déficit de leitos
de urgência e emergência e
vai ser integrado com nove
UPAs que serão concluídas
até o final do ano.

Importante ressaltar as
especialidades que estão previstas para o hos-
pital; como Cardiologia, Cirurgia Geral, Neu-
rologia, Pediatria, Ortopedia e Traumatologia,
que são imprescindíveis para atendimentos de
urgência e emergência, por exemplo.

A expectativa é de que 50 mil pessoas
sejam beneficiadas mensalmente pelo funcio-
namento do hospital. Serão 180 leitos tradi-
cionais e mais 30 UTIs; sendo 20 para adultos
e dez pediátricos. Por mês, estão previstas
três mil consultas, 1.100 internações e dez mil
exames.

Isso tudo é reflexo do trabalho que não
para. Sempre visando o crescimento da região
e a melhor qualidade de vida da população.

VEREADOR LEO PRATES É PRESIDENTE

DA CCJ, LÍDER DO DEM NA CÂMARA

E VICE-LÍDER DO GOVERNO

ARTIGO
Uma Nova Cajazeiras

Vereadores no plenário durante apreciação da matéria

Fo
to

s:
 A

nt
on

io
 Q

ue
iró

s 

DOLM 06.07.16:Camara_Template  5/7/2016  18:17  Página 6



Quarta-feira, 
6 de Julho de 2016

7

Projeto indica educadores físicos
nas academias ao ar livre

Overeador Silvio Hum-
berto (PSB) apresentou
à Mesa Diretora da Câ-

mara, o Projeto de Indicação n°
425/2016, solicitando que a
prefeitura disponibilize profis-
sionais de educação física para
acompanhar a população que
utiliza os equipamentos de gi-
nástica ao ar livre. 

“A utilização destes equi-
pamentos sem o acompanha-
mento de um profissional de
educação física pode causar um
risco a saúde de seus usuários.
Os profissionais de educação fí-
sica são os únicos habilitados

para planejar o grau de dificul-
dade do exercício para cada in-

divíduo, a quantidade de repe-
tições, postura ideal, execução

do movimento e as restrições”,
destaca o vereador.

O texto da proposta ainda
ressalta as consequências da
realização de atividades sem
orientação dos profissionais: in-
sônia; cansaço; dores muscula-
res; problemas articulares;
aumento da pressão arterial; e
batimentos cardíacos alterados.

Segundo Silvio Humberto, a utilização dos equipamentos 
sem orientação pode causar sérios problemas de saúde

Trindade aponta diferenças entre 
ações do prefeito para ricos e pobres

Overeador José Trindade
(PSL) considera que “as
ciclovias entregues

pelo prefeito ACM Neto mos-
tram as diferenças entre suas
ações voltadas para pobres e
ricos”. Conforme observa, as
faixas que ele entregou nas
orlas da Barra, Rio Vermelho e
Costa Azul seguem os padrões
delimitados pelo Plano de Mo-
bilidade por Bicicletas, do Mi-
nistério das Cidades e pelo
Manual do Contran, “já a en-
tregue na Avenida Suburbana
indica exatamente a falta de
preocupação do prefeito com
as populações mais pobres”. 

Para o legislador, “isso se
repete na educação, saúde, en-
costas, serviços de manutenção
e coleta de lixo”. Trindade rei-
tera que recorrerá à justiça para
que sejam tomadas providên-
cias que evitem ocorrências no
local.  

A lei determina que a lar-
gura mínima para uma ciclovia
seja de 1m20, para casos de
circulação unidirecional de trá-
fego de bicicletas, mas a proje-
tada na Suburbana tem 90cm.
Moradores da região conside-

ram que a pista representa vá-
rios perigos e pedem uma inter-
venção da justiça.

“O prefeito tem que ser ob-
rigado judicialmente a refazer
isso. Do jeito que está não
serve para nada, vai apenas au-
mentar o número de acidentes
aqui na região, que já é bem
grande”, observa Carlos Fer-
reira, morador há 12 anos do
Subúrbio Ferroviário.  

Segundo dados da Transal-
vador, somente no ano passado
foram registrados 17 acidentes

com vítimas fatais na Subur-
bana. Segundo o órgão, a ave-
nida é a terceira mais perigosa
de Salvador quanto ao número
de acidentes, registrando mais
de mil ocorrências em 2015. O
vereador Trindade prevê que “a
inadequação às normas e parâ-
metros legais definidos pelo
Plano de Mobilidade por Bici-
cletas, do Ministério das Cida-
des e pelo Manual do Contran
poderá aumentar, sensivel-
mente, o número de acidentes
na via”. 

Vereador exemplificou com ciclovia e disse
que distinção também acontece na educação e na saúde
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
Publicada no DOL de 05/07/2016
Republicada por ter saído com incorreção  

RESOLUÇÃO Nº 2.504/2016
Altera os artigos 203 e 204 do Regimento Interno da Câmara
Municipal de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
RESOLVE:

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Acrescente-se ao art. 203 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador o
inciso VII, com a seguinte redação: 

Art. 203. .................................................................................. 
.................................................................................................
VII - Medalha do Mérito Cultural. 

Art. 2º Acrescente-se ao art. 204 do Regimento Interno da Câmara Municipal de
Salvador o § 3º, com a seguinte redação: 

Art. 204.  ...................................................................................
...................................................................................................
§3º A Medalha do Mérito Cultural será entregue a pessoas ou instituições que
desenvolvam ações de promoção à cultura, bem como a personalidades 
de destaque cultural no nosso Município. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2016.
                   

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

RESOLUÇÃO Nº 2.505/2016
Concede a Medalha Thomé de Souza ao Sr. Osvaldo Dórea da Silva, o
“Marinho”.  

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Thomé de Souza ao Sr. Osvaldo Dórea da Silva, o “Mari-
nho”.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da Medalha,
em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da Presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

RESOLUÇÃO Nº 2.506/2016
Dispõe sobre a reserva de vagas para pessoas em situação de rua, a ser
observada pela Câmara Municipal de Salvador e seus órgãos competentes
durante o processo licitatório, visando à contratação de empresas para a
realização de serviços e/ou obras.   

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica instituída a obrigatoriedade de reserva de vagas para pessoas em situação de rua,
a ser observada pela Câmara Municipal de Salvador na contratação das empresas para a rea-
lização de serviços e/ou obras. 

Art. 2º A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Salvador definirá, através de ato normativo,
os órgãos de sua estrutura que deverão cumprir ao quanto determinado no art. 1º, bem como
o percentual a ser reservado para preenchimento de postos de trabalho por pessoas em situa-
ção de rua.

Art. 3º As vagas reservadas por esta Resolução deverão ser preenchidas por pessoas em situa-
ção de rua, selecionadas dentre as assistidas pela Câmara Municipal de Salvador, diretamente
ou através de convênios com associações de assistência social. 

Art. 4º Os ditames desta Resolução serão obrigatoriamente observados pela Câmara Municipal
de Salvador quando da renovação de contratos de prestação de serviços e/ou execução de
obras que utilizem mão de obra não qualificada. 

Art. 5º O Poder Legislativo Municipal deverá regulamentar a presente Resolução no prazo de
60 dias. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 

RESOLUÇÃO Nº 2.507/2016
Concede a Medalha Thomé de Souza à Desembargadora Sra. Heloisa Pinto
de Freitas Vieira Graddi. 

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Municipal pro-
mulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Thomé de Souza à Desembargadora Sra. Heloisa Pinto de
Freitas Vieira Graddi. 

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da Medalha,
em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 04 de julho de 2016.

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                 
1º Secretário                                                2º Secretário 
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
4º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 4 de julho de 2016.    

PROJETO DE LEI Nº 200/16

Majora vencimento dos servidores da Câmara Municipal de Salvador. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

Art. 1º. Os valores dos vencimentos e proventos dos servidores ativos, inativos e pensionistas,
das Funções de Confiança, dos Cargos em Comissão, das Tabelas de Gratificação por Avanço
de Competência e da Tabela de Maturidade Profissional da Câmara Municipal de Salvador
ficam reajustados em 2,0% (dois pontos zero por cento), retroativo a 1º de maio de 2016.
Art. 2º. Fica estabelecido que o abono natalino para o exercício de 2016 será concedido aos
servidores ativos e aos Cargos em Comissão se houver disponibilidade orçamentária e finan-
ceira, devendo o respectivo valor ser fixado através de Ato da Mesa Diretora. 
Parágrafo único. O benefício concedido aos servidores ativos e cargos comissionados corres-
ponde à sua integralidade para aqueles que estejam no exercício do cargo, há pelo menos 12
(doze) meses, e proporcional para aqueles com tempo interior ao estipulado neste parágrafo.
Art. 3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta da verba própria do orçamento vi-
gente. 
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2016.
PAULO CÂMARA
CLISTENES BISPO   
ORLANDO PALHINHA

JUSTIFICATIVA

A apresentação dessa proposta busca adequar o orçamento desta Casa aos ditames de redu-
ção e austeridade nas contas públicas, devido a grave crise por que passa o Brasil, refletindo,
dessa forma, diretamente na arrecadação do Município de Salvador.
Mesmo assim, dado o rigor e o respeito com que tratamos o erário, conseguimos obter o
índice de recomposição salarial de 2%, fato inédito nas Casas Legislativas de todo o país que
não concederam reajuste algum aos servidores públicos.
Dessa forma, é com grande orgulho e respeito ao servidor público que, além dos reajustes
conferidos nos últimos anos e dos diversos benefícios implantados, conseguimos conceder
essa recomposição.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2016.
PAULO CÂMARA
CLISTENES BISPO   
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE LEI Nº 201/16

Considera de utilidade pública municipal a Organização Cultural e Religiosa 16 de Novembro
do Ilê Axé Opô Oyá Padá.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1° Fica considerado de utilidade pública municipal a Organização Cultural e Religiosa 16
de Novembro do Ilê Axé Opô Oyá Padá.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2016.
LUIS CARLOS SUICA

JUSTIFICATIVA

A Organização Cultural e Religiosa 16 de Novembro do Ilê Axé Opô Oyá Padá é uma entidade
de caráter religioso, cultural e social, sem fins lucrativos e de direito privado, localizado na Rua
Bom Jesus da Lapa, 55 – Retiro, CEP 40323-300, Salvador/ BA. Teve sua fundação em 4 de
maio de 2011, pelo Ogan e Ojé Wellington Mendes dos Santos, em homenagem a sua mãe
Eunice Mendes dos Santos, Tia Cicinha, falecida em 9 de janeiro de 1994, com o escopo de
preservar e dar continuidade ao legado dos Orixás.
Buscando promover a manutenção e preservação de tradições de origem afrodescendentes,
com absoluto respeito ao legado dos antepassados, além de buscar e ensinar o respeito aos
diferentes modos de ser, viver e pensar nas relações sociais; solidificar o acesso das comuni-
dades populares, através do aprimoramento moral, educacional, recreativo, artístico, científico,
cívico, cultural e religioso por todos os meios possíveis. A Organização Cultural e Religiosa 16
de Novembro do Ilê Axé Opô Oyá Padá propõe fundir obras de caráter social e beneficente de
natureza educacional e cultural para todos os que compõem esta sociedade, sem distinção de
idade ou classe social.
Assim sendo, a Organização Cultural e Religiosa 16 de Novembro do Ilê Axé Opô Oyá Padá

amplia e estimula, em sua sede, a quebra de preconceitos e paradigmas de qualquer espécie,
em especial a discriminação racial, e promove a elevação da autoestima dos indivíduos, des-
pertando a consciência cidadã. A Organização Cultural e Religiosa 16 de Novembro do Ilê Axé
Opô Oyá Padá leva a sério o seu propósito de inserir a comunidade daquele bairro num pro-
cesso de ações igualitárias, alicerçando a cidadania -  um direito de todos.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2016.
LUIS CARLOS SUICA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 430/16

A Proposição que, aqui, está contida, não configura sugestão para execução de serviço, por
isso, não incide na proibição Regimental do art. 197, “caput”, do ato normativo que regra as
atividades desta Câmara Municipal.
Trata-se, portanto, de solicitação ao chefe do Poder Executivo para determinar que S. Excia se
digne a determinar a recuperação da Fonte da Graça.
Considerando que a Fonte de Nossa Senhora da Graça, que fica no Vale do Canela, com
acesso pela rua Almirante Cieto Japiassu, conhecida, historicamente, como Fonte de Cara-
muru, porque se acredita, que nela se banhava Catarina Paraguaçu, esposa de Diogo Álvares
Correia, o Caramuru;
considerando, que a fonte é a mais antiga de Salvador, sendo que sua atual estrutura data de
1913;
considerando que, em 2007, a fonte foi reformada pela Associação dos Moradores da Graça
(AMOGRAÇA), com o apoio da Prefeitura de Salvador, urbanizado o local, que foi denominado
de Praça Catarina Paraguaçu;
considerando a importância histórica do monumento, também, pelo uso social de diversas
pessoas, que por ali transitam e colhem água para fins de subsistência;
considerando que, agora, encontra-se em estado de abandono, necessitando de recuperação
e manutenção

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA;

ao prefeito, a recuperação da estrutura física e posterior manutenção do referido patrimônio
municipal, a Fonte da Graça.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2016.
EDVALDO BRITO

REQUERIMENTO Nº 129/16

Informações ao prefeito municipal de Salvador.

Senhor Presidente:
Venho à presença de Vossa Excelência requerer que envie ao Excelentíssimo Senhor prefeito
do Município de Salvador, Antônio Carlos Peixoto Magalhães Neto, o que abaixo aduzimos:
Considerando a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2016 que regula o acesso a informações
previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da
Constituição Federal; altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei no
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá
outras providências;
Considerando o Artigo 320 da Lei Federal n° 9.503/97, de 23 de setembro de 1997 que Institui
o Código de Trânsito Brasileiro CTB que estatui;
“A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente,
em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de
trânsito.”
Considerando a Portaria nº 407, de 27 de abril de 2011 do Denatran que “Aprova a Cartilha
de Aplicação de Recursos Arrecadados com a Cobrança de Multas de Trânsito nos termos do
Anexo desta Portaria”;
E que no seu Art 1° afirma que:
“As multas aplicadas com a finalidade de punir a quem transgride a legislação de trânsito são
receitas públicas orçamentárias, classificadas como outras receitas correntes e destinadas a
atender, exclusivamente, as despesas públicas com sinalização, engenharia de tráfego, de
campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.”
Considerando que na mesma norma no seu art. 11 impõe que;
“O órgão e entidade do Sistema Nacional de Trânsito responsável pela aplicação da receita
arrecadada com a cobrança das multas de trânsito deverá publicar, anualmente, na rede mun-
dial de computadores – internet, dados sobre a receita arrecadada com a cobrança de multas
de trânsito e sua destinação.”

Requeremos de Vossa Excelência:
01- Qual a data e endereço eletrônico que foi divulgado na Rede Mundial de Computadores
o total de receita arrecada com a cobrança de multas de trânsito no município de Salvador
nos últimos quatro anos;
02- Qual o destino dos recursos arrecadados com as multas de trânsito por órgão e valor de
cada um deles nos últimos quatro anos;
03- Qual o valor anual aplicado arrecadados com as multas de trânsito no último exercício or-
çamentário;
04- Qual o número de acidentes de trânsito registrados em nossa capital e o número de vítimas
fatais nos últimos quatro anos;
05- Qual o número de vítimas, sem gravidade, registrado nos acidentes de trânsito em nossa
capital nos últimos anos.

JUSTIFICATIVA
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A arrecadação recorde de multas tem transformado o objeto da infração que na sua essência
é educativo para um objetivo pecuniário. Na própria Lei nº 4.320/1964 caracteriza o recurso
oriundo de multas de transito como receita não-orçamentária, além de resoluções outras bai-
xadas pelo Tesouro Nacional aplica o código de receita não-orçamentária aos recursos arreca-
dados com multas de trânsito.
Há em nosso pedido uma ampla justificativa sedimentada em vários princípios, sejam eles
Constitucionais ou Infraconstitucionais.
Para ilustrar, um dos mais basilares princípios do Direito Constitucional que é o Princípio da
Publicidade homenageado por ilustres juristas nacionais como Celso Bandeira de Mello, pre-
claro administrativista nacional e Helly Lopes Meirelles que consagram o princípio da publici-
dade como um dos mais importantes do ordenamento jurídico pátrio.
rt. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela
Emenda Constitucional nº 19, de 1998).
De acordo com o renomado autor Celso Antônio Bandeira de Melo:
“O Principio da Publicidade consagra o dever do administrativo de manter plena transparência
em seus comportamentos. Não pode haver em um estado democrático de Direito, no qual o
poder reside no povo (art. 1º, parágrafo único, da Constituição), ocultamento aos administra-
dos dos assuntos que a todos interessam, e muito menos em relação aos sujeitos individual-
mente afetados por alguma medida.” (de Melo, Celso Antônio Bandeira, Direito
Administrativo, 10ª ed., pg. 71, revista, ampliada, atualizada, Malheiros Editores).
Conforme preceitua Hely Lopes Meirelles:
“Publicidade é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início de seus efeitos
externos. Daí porque as leis, atos e contratos administrativos que produzem consequências
jurídicas fora dos órgãos que os emitem exigem publicidade para adquirirem validade universal,
isto é, perante as partes e terceiros. A publicidade não é elemento formativo do ato; é requisito
de eficácia e moralidade. Por isso mesmo, os atos irregulares não se convalidam com a publi-
cação, nem os regulares a dispensam para sua exequibilidade, quando a lei ou o regulamento
a exige”. (Meirelles, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, 37ª ed., pg. 96 e 97, atuali-
zada até a Emenda Constitucional 67, de 22. 12. 2010 Malheiros Editores).
Após a transcrição de tão claras afirmações de que a transparência dos atos públicos não deve
guardar nenhum tipo de segredo, pois a publicidade não guarda em si apenas uma obrigação
administrativa, mas, fora de qualquer dúvida, um requisito principiológico do ordenamento
jurídico do Estado Democrático do Direito.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2016.
ARNANDO LESSA

REQUERIMENTO Nº 130/16

Requer, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em 19 de
agosto de 2016, a fim de prestarmos homenagem pela passagem do Dia do Maçom, com a
participação dos diversos segmentos da sociedade civil organizada e autoridades.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2016.
ALFREDO MANGUEIRA

EXPEDIENTE DA MESA

ATO N.º 390/2016 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 36 do Decreto Legislativo 944/2010, RESOLVE:

Promover para a letra “V”, na Tabela de Gratificação por Avanço de Competência do cargo
de Assistente Legislativo Municipal, o servidor JOÃO MARCOS RODRIGUES DUARTE, cad.
2.060, a partir de 01 de julho de 2016. 

Salvador, 04 de julho de 2016. 

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

ATO N.º 391/2016 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o art. 36 do Decreto Legislativo 944/2010, RESOLVE:

Promover para a letra “V”, na Tabela de Gratificação por Avanço de Competência do cargo
de Assistente Legislativo Municipal, o servidor JORGE ROMÃO PLACIDO DOS REIS, cad. 2.051,
a partir de 01 de julho de 2016. 

Salvador, 04 de julho de 2016. 

PAULO CÂMARA
Presidente

CLISTENES BISPO ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                2º Secretário 

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
ATO Nº 038/2016 – O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR no uso de suas
atribuições, e considerando o constante no art. 11 da Lei Municipal nº 8.774/2018, 

RESOLVE:

Fixar o teto do Auxílio-Saúde dos servidores do quadro de pessoal efetivo desta Casa Legisla-
tiva, no valor mensal de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), por beneficiário, alusivo ao
período de 1º de maio de 2016 a 30 de abril de 2017.

Salvador, 05 de julho de 2016

PAULO SÉRGIO DE SÁ BITTENCOURT CÂMARA
Presidente

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

DOLM 06.07.16:Camara_Template  5/7/2016  18:17  Página 10



Quarta-feira, 
6 de Julho de 2016

11

DOLM 06.07.16:Camara_Template  5/7/2016  18:18  Página 11



12

Quarta-feira, 
6 de Julho de 2016

DOLM 06.07.16:Camara_Template  5/7/2016  18:18  Página 12



Quarta-feira, 
6 de Julho de 2016

13

DOLM 06.07.16:Camara_Template  5/7/2016  18:18  Página 13



14

Quarta-feira, 
6 de Julho de 2016

DOLM 06.07.16:Camara_Template  5/7/2016  18:18  Página 14



Quarta-feira, 
6 de Julho de 2016

15

DOLM 06.07.16:Camara_Template  5/7/2016  18:18  Página 15



DOLM 06.07.16:Camara_Template  5/7/2016  18:19  Página 16


